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' 1 1 -
ATA DA REUNIÃO ORDINÂRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE sllo IOSt DO RIO PRETO y 
REALIZADA NO DIA DEZ DE FEVEREllRO DE DOIS Ml'L E VilNlE E SEIS. Ao déçimo dia1 do mês de fevereifo' ll 
de dois mil e vinte e s.els, às dezoito horas, na Sali'I de ~eunlões Neuza Maria Fluza de Uma, sede~~· 
Conselho~ unici~•I de Saoi de, si tu ada na Rua Dr, Ra ui de C..walho, ni 2970, Santos Do moot, conforme 
convoc:açao previa, sob a coordenação do Presidente deste Co"s.eJho, Dr. AntõniQ femanaci de Araúje>, 

e na presença da Equipe Téc:oica. deu-se iníd a à Reunião Ordmâria tom os consellieiros. mui.ares e 

s-up~entes. pres.efltes. A reunião conta com gravação em vídeo que fa,z parte In tegrante desta Ata . Inicia­

s.e a r,eunlão com 105 segulrites informes.: PRIMEIRO INFORME: INFORMES DA MESA DIRETORA. 

Assunto~ O Presidente, Dr Antõnlo Fernando de Araújo, iniciou a reunião e ocmvidou a secret ai 

execubva, Bianr;a Ferraresi, para realltar a ' eitura d~ convoca~o para a presente rnun lã . Dr. 

Fernarndo, oom os comunicados: da MeSca Olretora, mnformou que n;aver.á uma c;.apadtação , os 

cons:elheiros lo.cais de saúde ai ser rcall:zad;;i no dia OS de março de 2026, às 13h30, no audltórk1 

ACIRP, locafü.ado na av. Bady Bassitt. SEGUNDO INFORME: TRANiSFER~NCIA OE RECU 0-S 

FINANCEIROS, D0 1 FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE. RECURSO DE CUSTíEIO: VALOR: R$ 30',000 _,00. , 

Assunto: Dr. F~rnando corwido\J Celeste, a qual d12\J dênçia ao plenário sobre a transfetênda dQ / 

rer;ursos do Fundo E:!>tadual ele Saúde, no valor de R$ 30.000.000,00, ·confcrme a Resoluç.ão 224/202 

e- destiil"la-se ao rusteio para fortale-clmento das açõ"êS e serviços em saüde. TERCElRO INFOR 

ENCERRAMENTO DO CO'NTRAT10 NO1Nl09/202l , COM A ASSOCIAÇÃO BENEFICÊNOIA PORTUGUE 

Assunto: Dr. Femando pas.so\J .a palavra para o Dr. Rubem Bot tas1 Siecretário de saúde, que inform 

que em 22/12./2025 no\!ve o enc:erra mento do contrato com o Hospital B@neficência Portugue 

Re~atou que çom o vencimento do contrato, a gestão ~stá em fase de busca de novo convênio par 

s.uprir os serviços ent~o r;ontratados. OROEM DO DllA • PRIME~RO PONTO DE PAUTA: APRESENTAÇÃi 

E APROrVAÇÃO OA AUD~lNCIA PÚBLICA - ~~ 1QUADRIMES'1iRE DE 2025. Assu1nto: Dr. Fernando de . 

Araújo explicou que seriam apresentados dado~ de prestação de contas da Secretaria Municipal de 

Saúde referentes. ao 3!11! QuadrlmestPe de 2025. Inicialmente, Paulo Ga:squcs. expôs o:s dados 

instittJd ornais, destªr;ando-se que o Plano Munldpçil de Saúde referel"lte ao p~ríoao de 2022 a 2025 fe>i 

aprovado pelo Consetho Municipal de Saúde em 10 de agos.to de 2021 e ~ue a populaç-ão estimada 

para 2025 ~de S€h1.166 habitantes, conforme o IBGE. Na s.equl!nd a, apre.sentou os dados financeiros. 

do Fundo Municipam de Saúder demol"lstrando as receitas e despe~s do 3!11! Quadrimest re de 202.S e o 
-~,-

acumtdado do e~erdcio, por fonte de- r!!'cu.rso, o:informe regi:suos do Sistema1 ele (.Qntabllidad'e da 
seoretall'ia Munldpal da Fazenda - S!OP. Informou qu~ o otçamente> inicialmente aprovada para a 

saúde no exernicio de 2025 foi de 1\$ 670.713.000,00, tendo recebido suplcmenta~s de recursos 

federais, est;aduais. do t@s-0uro munlclp"I, de emendas. lmposltivas e âe O\.ltras fontes., totalizandor êm 

3:1. de dezembro de 2025, o montante de RS 818.132.420,99. Quanto à aplicação mínima constitucional 

em saúde; foi informado que a rec:elt~ total do munld pio vinculadã à saúde"º exerdcio de 2025 foi 
de R$ 1.837.390.026,92., sendo a obrigatorl~dade mínima de aplicação de 15%, ror<e!.pe>ndente a RS 

27s .608.S04,04. As despes,as realiz:i!lda.s com rncursos. do Tesou ro Munic~pa l totalízai'am R$ 

420.032.977
1
84., resu lt:ando ,cm um percentoal aplicado de 22,86%, ar;ima do mínimo exigido pelai Ltd 

Complementar n1!! 141/2012. Registrou, alnda, que do total aplicado em saúde, 52,62% 

corresponderam a recursos do Tesoum Munlolpa~ e 41,38% a recursos fedetaLs, estaduais.@ d12 outras 

forates. Na sequênda, Andrea apresentou os dados i:fa Aud itoria, abrangendo as atividades real izadõ 
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no paríodo, tai-s como aud1torias, monitoramentos e demandas internas. lncluirido prncesso~ 

apuratórios, 'w'isltas dom[tillares e avaliações periód~c.as. Destacou o monitoramento realizado no 
Hospital Si!nta Casa. que res:ultou em 27 constatações relacionadas à :segutan~a do paciente, 

protocolos e infraestrutura. Em continuidade, foram apiresentaêlos os. dados da Ouvidorla do S.US pela 

sra. Milena, a qual demon:>trou os registros cio 3!) Quadrimestre de 2025, totalirzando 4.516 

manifestações, em comparação a 4.813 no mesmQ períõdci de 2.024, com as;iréSêntação dos principais 

motivos de cont·ato, pefCcntuais de demandas reso1vidas,. pendentC!'sf encaminhadas e re!>pc;mclldas, 

bem to rno os resultados da peS(1uisa de satlsfaç;ão dos. usuarios, os quais se r.efer~m ás respos.tay-\ .... .1 

tecebictas pc1os usuários. Dr. RQdriGO questionou sobre a J)es.quisa de satisfaça.o presente ( a r' 
platarorma Fa1aBr. Milena r@sponcleu qut7! a Pe5Q1Jjsçi se refere à satisfação ou insatisfação qua ·to a 
rnsposla QUc foi rec.ebidai pelo ustJârio, diante de sua mcinifestaçãà. Dr. Rodrigo ip-arabenizm.1 a U a 

e equipe da OuvidQria pelo trabalho real z.ado. Quanto ao Disque Saúde. Bianca Ferra res.i dela ou o 

total de 1.437 atendimentos, dis.tri lnlidos pr<:!dominantemente entre pedidos de mforrnação, com 4 

ref!:istros, e reclamações, com 2S9 registros. Escfarcccu QUe o C.011seJho adotou a conformidade co o 

O~eto Federal nu 9.492/2.018 par-a çi claiSsifiicação1 das manifestações, distinguindo rcdamaç~e d 

solicitações de providência. A pe~qiuisa de sa1t1sfação Indicou que 65,2% dos usuãrso.s consld4m1ram 

respostas saHs.fatórtas.. Na seqtJência, léssica apre:séntou os dados do Orienta SUS, oom a dkstrlbu· o 

do~ atend~me ntos por ponto de a~endimento, origem das p restriçõ"es, pan.orama da J udiclalização na 
saúdê municipal e a distinção entre demandas judic:lal1zadas. e niio judic:iaUtadas. cfcstacando..-se a 

tedur;ão s gnmt.ativa da judicializaçãc em 2025 em comparcição a 2024, informando que 88.4% das 

demandas judiciais originam-sé de 1rece1tas da rede pa rtic.\ Jlar. [}e:>t.cmou l:i!Ue o ,.ia lor to ta 1 empenhad 

parn custeio de ordens judiciais cfcscfe· 20118, correspçnde a1 RS 96.429.327,64. Andlré a, da Assisténci 

Farm<1c.éutica, relatou quf! a Rela~o Municipal de Medicame:ntos (REMUM E] dlsponlbiliz:a 398 iten '_ 

Em seguida, ~nformou que foram atendidos no total 18'9.453 rpaoi~ntcs, com um tota1 de 44.6'96.00 

u n id;a,d es de med lcamcntos d is.pensados. No que se refere à rede flsica, Celeste c.onfirrnotJ a es.trntu ra 

c.t1mposta por 29 Un dad~ de At1em;ão Primária, 7 Ambulatórios de Espeó alidad!es, 7 (APS, 4 UPAs 

o Hospital Municipal, entre outros. Ullsse-.5 questionou o q11Je si,gnifia o ermo requalificado. sendo 

respondido por Andrea Munlioll, que pediu a palavra, Que~ t rata de valores. pagos peJo mil"listMiio a 

70 fim de manter Q serviço of1ertado de aco~do oom os critérios. legais. Ales:sandra Garcia Fem21ra 

71 apresentou a produção da At~nt:Jo Prlmaria, que totalirzou 916.640 conS\.lltas e flll'oced1m~ntos, oom 
72 destaque pçira Clinlca Médica (284.673), Enfermagem (270.767t e Odontlllogla (23G.6S9). Fora~ 

73 rei! lizacfas 185.905 'w'l~ltas e atendimentos domicll~rel. ~ teler;(lnsu ltçis na Atenção IPr mària ~omar<11 

74 29.101 atendimentos. Informou também q11Je foram real iiaclas ativü:lades de- promoção à saúde,. bem íl 
7S como trc inillml:!'ntos de qualificação aos agentes çidministrativos etraba~hadore?S da saúd@. ?aula Sodré 

76 apresentou os dados da Teleconsulta na Ate11ção Primária, cum um total dl? 29.101 at@ndlmentas, 0 ~ 
7 '1 que representa um aum12nto de 74·,84% no númruo de at(!ndlmêntos raalltados cm rnlação ao mesmo 

78 pcrioêlo do ano anterior. Na Atenção IEspecfalízada. VI 1ane reportou o total de 4.310 ações realizadas < 

79 pero Banco de Leite e 41.247 ações da e<:iulpc multldisd plinar; dêrltte outros.. Reportou que. somando 

8() se todas ais c:at1egorla.s profissionais~ foram 1realizad~ 1.4.05.072 atendírneTitos. Camlla, do DERAC 

81 d"1:talhcit1 os sel"liliços contratados. e corlveniados, ieom a realizaç~o d12 Ut3"8.2 procedimentos na 

82 ateni;ão básica, 291!..595 de média compfcxid'a e 14.178 de alta complexidade, t1lém de 7.891 
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ll3 lntcll'nações. hospitalar~ procc:ssa-d.as.. O Hospita l Munlclpal r~istrou lL98l procedimentos 

84 hos.pltalares por lc1lo. Andlrca Munhoii apresentou as dados da R.ede de Uirge11cia e Emerg~nciil, 

85 tota1izando 794 .675 atendimentos. e prot-edlmentos. nas UPA.se Pronto So~otto do munidpio, o que 

85 rcpte!enta um aumento d@ 31% em re1aç~o ao mesmo pC!riodo do ano anterior. Quanto à dassiifiçaç:io 

87 de li~, demonstrou q1.112- 81% dos cno~ foram enquadrado) como "verde" . Ressaltou que, l'lm r:azão 

88 do NIR, a regulação de 8()% dos pacientes ocorreu cm menos de 2'1 horas. Informou que o SAMU Rio 

89 Preto rca~izou1 o total de 14.223 atendimentos 1110 munlcipio, e o SAMU Regiona! ~ea l izot1 o total dle 

90 8.443 atendimento'S. Pela CentTal de Remoção oram realizado) 19.55-6 atendimentos. Em sesuida, a 

91 sra . Andreia Negrl apresentou QS dados da Vigilância cm ~aud!e, contemplando as ações da Vigilãncia 

92 Sanit~rla, crnEST - 53úde do "fr,Qibalhador. GenÊmci(!I de Controle de Vetores e Centro cl~ Controle de 

93 

911 

gs 
96 

97 
gg 

ZoonosQS, bem romo os indicadores epidcmiológit.os, oom de.staqu~ parçi os casos de dengue, 

chikungunya e demais arboviroses, além dos Indicadores de rnasciclos 1Jivo:s. 6brtos e outro.s agravos 

mon i~orados. Relatou que as a~es do Centro d~ COntrole de Zoonoses total iizaram 6.429 seti.iiços 

prns.tados, dos qt1ais se referem a l .EB7 cas.tifaÇ(5es. de cães e gatos. No campo e pidlem1ológlco. 

destacou os cd ados. de a nboviroses, com ô registro de 7 .885 çitend imentM por dengue no período de 

setembro a de1embro de 2025, indlcancla uma redução de 84% em relação ao a110 antenim. Por fim. 
99 çipr~entou os indicaciorQs, de saüde, es1pecifica11do que ino período h<mve o registro de 1.506 nasci s 

100 viYos, bem como o tota~ de 1.204 óbitos. Cofocadª em vataçao. a prestação de contas e a dcllb~rar;ã 

101 da Audiéncía Piúblic9 do 3~ Quadrimestre de 2025 foi apro1Jada ioor unanimidade pelos c:ons.cfheiros. 

102 presentes. SEGUNDO PONTO DE P'AUTA: APRESENTAÇÃO oos RESUILTADOS DO NIR - NOCll.iEO 

103 INTElitN01 D' REGULAÇÃO, APÔS SUA lM PiLAN'liAÇÃO. Ass.unto,: Dr. ~crnando convidou a slJ'a. Andlre 

104 Munholi que passou a apresentar os resulrtados do NlR - Núcleo Interno de Regulªção desde st11a 

IC>Si Implantação. Iniciou expllcando ~ue o obiet f!Jo dé imp•ant;çiç~o do NIR, oc.orrída em 16/06/2025 fm 

10.6 otlmizar o ac~so,. reduzir o tQmJlO' de esper'ª e g::irantir a correta alocação de recu™>"S ht:>.Spital ~~. 

107 atuando como interface entre as UPAS e as. centrais de regt1lação externas. {hDSpitais~, control · do a 

108 ocupai;:ãa e evi\t4.!inclo a ocio~idade oo sup:Qrlotação. c)(pllcou que em ll'a:ião do trabalno reçil i?ad ho ê 

109 um.a vedui;:ão em média de 17% das ligações para solicitações de bransferêm::iils/m~s.. Além di o, em 
uo média, 29% das solicitaçõ. es men$0is. de transfêr~nci•• não necessitaram de va~ hospitalar apô~,, 
UI dls-ouss.ão d~ caso e conduta comp~rt1lh ada UP'A-N~R. bcem como houve uma rnduçao, em méd D, d(? 

112 19% no número dQ transferências hospitalares d(! l'ad entes em obis~io pre>lon.eada nas UPAS - · 
1 

l B conduta compartilhada UPA·NIR. ~m mêd~a 99% das trans.fe:rências por mês foram realltaclas e~ 

114 nt(!nos de 48 horas.. o que representa um'ª melhora de 34% a rnals que- no anci de 2024. S~lienitou que 

115 não ho1..1Ve qua lquer íni:;entivo financeiro para a Implantação do sistema. Apresentou gráflto 

116 referentes aos 1 nd icadores de tra nsfer~ncias UPAS por ~s.taDelecl m ento destino, no qua1 72,&% forn 

117 at,endidos p11lo Hl)spital Santa Casa de Sãoi José do lítio Preto. Dr. Rodrigo questionou qu 

118 atendlimentos t~m sidoencamjnha"dos para o Hospital Es-tadual de Mill'assol, sendo r~spontlldo que sã 

J.191 aqu~le$ Que n@c~~sitam de atendimentos clínicos.. Por fim, relatou que a O;rganl1ação Mun-diçi' c:I 

t 20 saiúdc preco111iza de 3 a 5 lelto:s por mil habitantes. Oe acordo c:om o Ministerio da Saúde, ;;i ~axa ide~l 
12l de leitos ficçi entre 2,5 e 3 leitos para c9da mil habltantru, Ç(Jflforme Portaria de C:O tidação 01}17~~11~ 
122 No .. Bra•ll o iÓdieo médio ê de 2,l leilos pora. cada 1mll. n.al:t.Ran~es. wafo .e est o da ômfedef'ê1ç:ã~ 
123 Nacional dos Município:;. Em São /05é do R.io Proto o indice "''ªem t m de ,4 loito sus a oad• mil 
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habitantes, considerando SUS dependência de 56, 78% e deduzido percentual de usuários da saúde 

suplementar. Ressaltou que o déficit de leitos de enfermaria em São José do Rio Preto é de 205 leitos, 

indicando que o município representa 28,5% da população da DRS XV, contudo tem destinado cerca 

de 20% dos leitos de Enfermaria Geral sob Gestão Estadual ao município. Dr. Bottas pediu a palavra e 

parabenizou a Andrea pela apresentação, explicando que o objetivo foi propiciar uma reflexão aos 

presentes, e ressaltando que o trabalho é realizado com muita seriedade, visando o mel ar 

atendimento à população. Relatou que por vezes o paciente pode ficar por dias na UPA aguardan 

regulação para os hospitais, e que essa regulação é importante não a fim de melhorar dados e 

estatísticas, mas sim pela melhoria no cuidado para com o paciente, o qual deve ser atendimento em 

leito hospitalar. Ressaltou que faltam leitos no município e o acesso ao hospital de base tem reduzido 
I 

ao longo dos anos, salientando que os munícipes precisam ter melhor acesso ao serviço estadual!. 

Concluiu que busca o diálogo entre as partes para a melhoria do atendimento ao munícipe de R o 

Preto. Dr. Horácio, com a palavra, citou a quantidade e qualidade dos serviços oferecidos pelo sJ , 
relatando que não apenas tecnologia e parte financeira podem melhorar o serviço realizado, se 

necessário novas ideias que permitam essa melhoria pretendida. Elogiou os serviços SUS oferta s o 

município e reforçou a necessidade de esforços dos conselheiros e sociedade civil para pie te 

ampliação da oferta, se colocando à disposição para participar de debates, seminários e estudos d 

dados estatísticos, objetivando o alcance das melhorias pretendidas, especialmente quanto 

aumento de leitos disponibilizados aos munícipes rio-pretenses. Dr. Fernando citou a municipalizaç 

da saúde pela gestão municipal, relatando que São José do Rio Preto foi apenas um dos três únic 

municípios da região a compor essa municipalização. Que naquele momento, a gestão municip 

deveria assumir toda a rede de saúde com recursos próprios. Ressaltou que o NIR permitiu visual iza~""'~•J\ 

por meio de dados a situação atual dos serviços prestados de fornecimento de leitos no município. 

Lembrou que a Lei Orgânica da Saúde e a Lei 8.142/1990 fala da participação social. Ressaltou que era 

previsto que o município não poderia suprir em determinado momento as necessidades da população 

no que se refere aos leitos ofertados. Concluiu que a questão é histórica e exige que o Conselho~ 

Municipal de Saúde realize sua obrigação regimental e legal de pleitear a quem for responsável, pelas· d 
151 melhorias aos usuários do SUS de Rio Preto. Dr. Horácio afirmou irá apresentar os dados relacionados 

152 aos serviços prestados pelo Hospital de Base e o financiamento desse atendimento, a fim de fortalecer~ 

153 o debate. Dr. José Nadim ressaltou que o mais importante é o financiamento pela prestação de · ' 

154 serviços. Dr. Fernando lembrou que o financiamento é tripartite. lvadir relatou que o SUS teve início -

155 em 1988 e que a municipalização se iniciou em 1999, sendo que desde então há déficit de leito 

156 ofertados à população de Rio Preto. Dr. Rubem Bottas sugeriu que seja formalizado um estudo técnico 

157 para debater o tema. Dr. Fernando confirmou que o tema será levado às comissões de média e alt 

158 complexidade e à de urgência e Emergência, nas quais serão convidadas as partes envolvidas e 

159 interessadas para o debate do tema e realização dos estudos devidos. TERCEIRO PONTO DE PAUTA: 

160 APRESENTAÇÃO E APROVAÇÃO DO PROJETO ORGANIZACIONAL DE IMPLANTAÇÃO DO SERVIÇO DE 

161 SAÚDE MENTAL NRl. Assunto: A Sra. Cláudia Herrero Sirotto, assessora de gabinete, apresentou a 

162 proposta do "Projeto Organizacional de Implantação do Serviço de Saúde Mental para os Servidores 

163 Municipais da Prefeitura de São José do Rio Preto". Explicou que a iniciativa visa instituir,um program 

164 com enfoques preventivo, te~ educativo, utilizando práticas in r tivas e i 
1
egrativas para 
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redlJtz:I 0 ad'oc~mcnto pSíiquic:o relac~onado ao t rabalho e promover ambientes laborclis. m~os ~ 
saudaveis.. ftc~5Ç1ftau que o projeto· prevê a criaçijo dçi Com is.são 1ntc:tr.5ctorla1 d'c G12:st.ão de Ris,.cos . · . 

Pslcoss.-0<:1(1 is, que a~1UJ r.á1 na intes:ração de setore'S tornCJo Rl-I, SESMlf, OEREST e a Rede de Aten~oi 

Pskos.saéi.ail [fl;APSJ. llnfonnotJ que a ~xecução serâ1 dividida em etaparS, ink iando-s.e pelo rnapeamc:nlo 

e diag 6cstic.ti dos. risce>.s psiC:O.S.:!.~dal:s em çad;;i departamento poir meio dê quesllon~rlos ~pedficDs 

cn\ll~dos. 41os, tr.abÍ:llll1adorcs. A p'1irt ir desse di.a,gnósl li:o, será estruturado um plano de ~ção que indul 

acollhi mento, aivaliação psit.ossocial e a rormjlç:IO de girupas terapêutiçCJo.5 nos lõ:tãls de- traibalhai 
Sali12ntotJ que a l\Jndamentação legal do s.erviço ampara-se nas .atuali:rnçõe::s d.ai Norma 

Regulamentadora nll.! l (NR H n;;i Lei nll.! 14.831/2<024 e nas dllretrlzes do S'US para a valorização do 

servidor. Ocst.acou que, ?Cf ~ tratar de um praieto-prloto, o sucesso e a c:ontin\Jidladc da:s; açws 

de11enderão da adesão ~fetll'i de>s seMdot"' e das. ohelias. Conclul~ afirm~ndo q~e o• result~dos /l 
espe .idos ens1obitm a m1t1g:atãC1 do cstre~e oi;1..1pçic;:1onal e o forrlaleamenllo 1nst1tucional~ rrefletilndQ '· 

drretamente na qualldade doo etendlimento pr'est ado à popu laçno. Ap'6iS a cxposlÇ'~O d'o tema, o r. 
IBatti!ls reforçou que o dlniar para o st?rvldor mun lcípal foi umçi metçi da ge5tãor de forma que o pre nte 

proj~to visa matQ-rlallz.ar ~s;a ne<:essida.cle de ruidado do se-rv1dcr como um todo, Inclusive qu:!li"l_r·~ 

melhore dçi saúde mental dC1s tra~aLha dorns . Ullss~s parnbeni;i:ou a inic;:iittti\!a e rogou pi.!lr i.!I Que o 

projeto seja C!"S'terulld-o aos trabaln:adoresterceiri;i:ados. Clâudia respondeu que .!le ~rata de um proj 

pilot o e que, sendo veli'ifltacfo quri rol C'!'h2tlvo, ser~ ampliado nos demais ~rab-al'hadares que atll'f!lm 

Prefeitura Municipal. ColQç;;ido em 'l,l'(ltaçeo, o proj eto foi aprovado ptJ unanimidade pel 

C!Jt1$(!lhelros presMtes. QUAAl O PONTO DE PAUTk AMESEN1AÇÃO E APROVAÇÃO IDA MOPOST 

DE 1 MPLAN1'AÇÃO DE SERVIÇO RESIDENCIAL TERAP~JU1100 (SRT) TIPO li. As.suntor. o Or. Fa,rnand ' 

oonv·do1J IOan el.a, que i niclou a .a prel>enti.!li;.à o Q(I prop~ c:I e imp1;;;m~açjQ do SeniiÇQ 1Residencia 
Terrapêutico (SRT) Tipo li no munldp10, oomo plllli'tc intee:rantc do Componente de 

D~:s lnstltuc:lona lizaç~o dia Rede de Atenção Psicos:s[)cial (RAPSt. O projeto çgnsiste na1 cria,ç~Q t.fe um;(! 

unidade de moradia inserida na oomunldtldc. com funcionamento 24 horas.~nlntorruptas C!' suportQ de 

cuidadores e coorcfenador local. çilém do acom panhamento dínict1 e :sciàal pieli!i rede de sai.ide 

ternitoria~ (UBS. UPA e CAPS). Informou Que a unidade leri c.a;:i~u:l r:lac:I~ para 06 mo.fQdcirns, diestlnados 

a pt:s~.acS em sofrimento pisíc:quico eg,-e!'.Ssas d~ •nte~nações tiospirt:a lares de longa permanência e sem . 

do ~osplit.a I Adolfo ~,;erra de M ene zes ~IHABM). 01 do Hospital de Casa Brranc:ai @ 01 lfilo t-losp:1t.al 
' . 

M ;;ihatma G.andtii. Quanto ao financiamento. o projeto conta oom incentivos de implant<1ç.~o de R$ 

20.oOOJ !J01 provenientes do Ministério d a Si:Júde (Porti ria nll 3.090/2011) e RS 20.000,00 d1o Governo~ 
do Estado (Resolução 55 n~ 18/20:L5). o rnst~o 11·112,ns.al após a tiabllirtaç~o fal d etaltmdo cm R$ · 

ll .4:39,90 por pane d11 esfera fe-der.ail e R$ 18.303,84 gir.a ntidos. pel1;1 es.fera es.tadual pelo período de . 
um ano. A iniciat ivt11 vtsa o fortalecimento da autonomia dos. us.uti M e o cu mprl mente das d lretri:zes 

d~ desinst ituclom.dização no âmbi to munk ipi;il, Cr. taottas rre:foirçou f;1Ue o Qfüar hrumçini2ado ao Idoso 

tarnbé:rn é urna prioridade d:a gest§o 12· que? o Sl?r\!iça aprl2"°5.Qllltildo iptecisa ser ofertado na mu niçipio. 

Reiatou ainda qve esse traba lko t aimbém ~uxi l ij a à rredu~ D dos. valores dl-spcndldos com çis 

.2rcH juclic:ializações. CI que- t-amlhém rol flQS:Sill ltado pC'IO Dr. Hoffido. Colol;ildo em \!Otação, a proposta foi 

204 .aprovçida por unaflimldade. QUIN'll"O PONTO DE PAU'll'A: A!PfiESENTAÇÃO DO PlAN01 O'E 1iRJWAlH -

20S H OSPl'TAL DR~ AOOIJFO BEZERRA DE MENEZIES - RHElREN'lf'E AS EM ENDA'Si FWERA(5 Nti 31340012 -

.&_._,...,_.,,, J~ ~ 
h~- , ?P~#J 



206 DEPUTADO FEDERAL FAUSTO PINATO R$ 50.00,00, EMENDA Nº 40940001 SENADORA MARA 

207 GABRILLI R$ 200.00,00, TOTALIZANDO 250.000,00. Assunto: Dr. Fernando convidou Camila que 

208 iniciou a apresentação do Platio de Trabalho do Hospital Dr. Adolfo Bezerra de Menezes, que visa a 

209 manutenção e o alargamento da as-sistência psiquiátrica especializada no âmbito do Sistema Único de 

210 Saúde (SUS). O proje1to fundamenta-se na vulnerabilidade detectada no período pós-alta hospitalar, 

211 uma vez que dados inst itucionais de 2025 indicam que aproximadamente 70% dos pacientes SUS 

212 regressam à emergência e m ais de 15% são reinternados num período de até 90 dias após a alta. Para 

213 mitigar estes índices, a proposta é de implementação do Ambulatório de Pós-Alta, destinado a 

214 assegurar uma transição segura até à absorção do paciente pela rede de saúde mental especializada 

215 (CAPS). O serviço deverá funcionar duas vezes por semana, com capacidade para 12 atendimentos 
' , 

216 diários e uma meta de 96 consultas mensais, totalizando 1.152 atendimentos no período do convé ·o. 

217 O acompanhamento estruturado prevê consultas programadas aos 15, 45 e 60 dias após a alta, 

218 devido encaminhamento para o serviço CAPS após o retorno de 45 dias. Quanto ao financiam 

219 recurso de R$ 250.000,00, proveniente das referidas emendas parlamentares, será aplicado 

220 integralmente no custeio de plantões médicos, aquisição de gêneros alimentícios e despesas de 

221 utilidade pública, como energia elétrica. Colocado em votação, foi aprovado por unanimidade pe 

222 presentes. SEXTO PONTO DE PAUTA: APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PRORROGAÇÃO D 

223 CONVÊNIOS Nº 14/2022 ENº 15/2022 COM A IRMANDADE SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃ 

224 JOSÉ DO RIO PRETO, PELO PRAZO DE 60 DIAS. Assunto: Camila iniciou a apresentação da proposta d 

225 incremento financeiro e prorrogação da vigência dos Convênios NQ 14/2022 e NQ 15/2022 por 60 dia , 

226 com encerramento fixado em 30 de abril de 2026. O valor total estimado de repasse para este período 

227 de extensão é de até R$ 9.990.749,40. O montante destina-se ao custeio de despesas diretas para a 

228 execução do ajuste, incluindo o pagamento de salários, encargos e a manutenção dos serviços 

229 hospitalares de média e alta complexidade oferecidos pela instituição. Dr. Bottas afirmou que está em 

230 estudo pela Secretaria Municipal da Saúde, com auxílio da Secretaria Municipal da Fazenda, a fim de 

231 adequar os convênios às normas da ODESP. Reforçou que será exigido em todos os convênios para 

232 com a gestão municipal o cumprimento de metas e o fortalecimento da transparência quanto à 

233 execução dos serviços contratados. Após a exposição, a matéria foi colocada em votação e aprovada 

234 por unanimidade. ENCERRAMENTO: Foi requerida a dispensa da leitura da Ata, o que foi aprovado <1b 
235 pelos presentes. Nada mais havendo a ser tratado, deu-se por encerrada a reunião, da qual eu, 

236 Jordan Kamael Pinheiro Silva, assessor jurídico do CMS, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, 

237 segue assinada pelos conselheiros presentes, q já assinaram o livro de presença próprio. 
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